GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 396, de 21 de julho de 2005

Autoriza o Município de Arroio do Padre a celebrar Termo de Cooperação Técnica com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e da outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a celebrar Termo de Cooperação Técnica com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, conforme as disposições desta Lei.

    Art.2º - O Termo de Cooperação Técnica tem por objetivo o desenvolvimento de ações de manutenção do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR – e do Sistema de Informações Rurais – SIR, com a prestação de informações e formulários aos interessados sobre quaisquer ações relacionadas ao cadastramento de imóveis rurais, bem como disciplinar o acesso on-line, através de senha específica ao SNCR/SIR para consulta, transição de formulários e emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR, que possibilitam o cumprimento de disposições ligadas ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA.

    Art.3º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo a disponibilizar e a conjugar esforços materiais e humanos para a execução das atividades constantes no artigo 2º desta Lei.

    Art.4º - Para o cumprimento dos objetivos previstos no Termo de Cooperação Técnica o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, fornecerá espaço em suas instalações, bem como equipamento, colocando servidor a disposição para o perfeito funcionamento da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, a quem caberá a realização das atividades de que trata a presente Lei.

    Art.5º - As obrigações e responsabilidades na realização das atividades a serem realizadas através do Termo de Cooperação Técnica, a ser celebrado, serão integrantes de seu próprio texto, conforme as disposições oficiais no atendimento as exigências legais.

    Art.6º - Não haverá transferência de recursos financeiros entre as partes na execução das atividades propostas no Termo de Cooperação Técnica, correndo as despesas internas de cada ente por conta de dotações orçamentárias próprias.

    Art.7º - O Termo de Cooperação Técnica, a ser celebrado terá vigência de 60(sessenta) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da União, providenciado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, mediante termo aditivo.

    Art.8º - O instrumento autorizado poderá ser modificado em qualquer de suas cláusulas e disposições, exceto quanto ao seu objetivo mencionado no art.2º desta Lei, mediante termo aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que tal interesse seja prévio e formalmente manifestado.

    Art.9º - O Termo de Cooperação Técnica celebrado poderá ser denunciado ou rescindido por qualquer das partes e a qualquer tempo, mediante previa comunicação, não acarretando esse ato indenização de qualquer natureza, o que não obstará, entretanto, no cumprimento dos compromissos já assumidos por ambas as partes, até a data da rescisão.

    Art.10º - Independente da autonomia administrativa, operacional e financeira das partes, o controle e fiscalização do Termo de Cooperação Técnica poderão ser exercidos a nível ministerial, através de Órgãos Centrais, ficando liberado o acesso aos servidores do Sistema de Controle Interno das partes, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente, com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

    Art.11º - Em toda e qualquer ação promocional, em função do tempo pactuado, deverá ser obrigatoriamente destacada a participação do INCRA, assim como o Município, sendo vedada a utilização pelas partes de nomes, símbolos, ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

    Art.12º - Quaisquer dúvidas oriundas e não resolvidas entre as partes administrativamente serão encaminhadas ao foro da Subseção Judicial de Porto Alegre, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

    Art.13º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 21 de julho de 2005.

_________________________

                                                                                                   Gilnei Fischer

                                                                                                   Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
